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LEI Nº 14.189 DE 17 DE JULHO DE 2006 
 

 

Institui o Dia Municipal do Deficiente 

Surdocego, e dá outras providências. 

 

 

Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 

Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7º do artigo 42 da Lei Orgânica do 

Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

 

Art. 1º Fica instituído o Dia Municipal do Deficiente Surdocego, que será 

comemorado anualmente no último domingo de novembro. 

 

Art. 2º O Dia Municipal do Deficiente Surdocego passa a integrar o Calendário 

Oficial de Eventos do Município de São Paulo. 

 

Art. 3º Os objetivos do Dia Municipal do Deficiente Surdocego são: 

I - estimular ações educativas visando à prevenção da rubéola durante a gestação; 

II - promover debates sobre políticas públicas voltadas à atenção integral ao 

portador de surdocegueira; 

III - apoiar os portadores de surdocegueira, seus familiares e educadores; 

IV - sensibilizar todos os setores da sociedade para que compreendam e se 

solidarizem com os surdocegos, combatendo qualquer forma de discriminação; 

V - informar os avanços técnico-científicos relacionados à educação e inclusão 

social do portador de surdocegueira. 

 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 

dias, a contar de sua publicação. 

 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de julho de 2006. 

O Presidente, Roberto Tripoli 

 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 

19 de julho de 2006. 

 

O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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LEI Nº 12.899, DE 08 DE ABRIL DE 2008 
 

 

Institui o "Dia Estadual do Deficiente 

Surdocego". 

 

 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do 

artigo 28, § 4º, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 

 

Artigo 1º - Fica instituído o “Dia Estadual do Deficiente Surdocego”, a ser 

comemorado, anualmente, no último domingo de novembro. 

 

Artigo 2º - O Dia Estadual do Deficiente Surdocego passa a integrar o Calendário 

Oficial de Eventos do Estado de São Paulo. 

 

Artigo 3º - Os objetivos do Dia Estadual do Deficiente Surdocego são: 

I - estimular ações educativas visando à prevenção da rubéola durante a gestação; 

II - promover debates sobre políticas públicas voltadas à atenção integral ao 

portador de surdocegueira; 

III - apoiar os portadores de surdocegueira, seus familiares e educadores; 

IV - sensibilizar todos os setores da sociedade para que compreendam e se 

solidarizem com os surdocegos, combatendo qualquer forma de discriminação; 

V - informar os avanços técnico-científicos relacionados à educação e inclusão 

social do portador de surdocegueira. 

 

Artigo 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 

(sessenta) dias, a contar de sua publicação. 

 

Artigo 5º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à conta 

de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

Artigo 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 8 de abril de 2008. 

a) VAZ DE LIMA - Presidente 

Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 8 

de abril de 2008. 

a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar 
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LEI Nº 12.345, DE 9 DE DEZEMBRO DE 2010 
 

 

Fixa critério para instituição de datas 

comemorativas.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A instituição de datas comemorativas que vigorem no território nacional 

obedecerá ao critério da alta significação para os diferentes segmentos profissionais, políticos, 

religiosos, culturais e étnicos que compõem a sociedade brasileira.  

 

Art. 2º A definição do critério de alta significação será dada, em cada caso, por 

meio de consultas e audiências públicas realizadas, devidamente documentadas, com 

organizações e associações legalmente reconhecidas e vinculadas aos segmentos interessados.  

 

Art. 3º A abertura e os resultados das consultas e audiências públicas para a 

definição do critério de alta significação serão objeto de ampla divulgação pelos meios 

oficiais, facultando-se a participação dos veículos de comunicação social privados.  

 

Art. 4º A proposição de data comemorativa será objeto de projeto de lei, 

acompanhado de comprovação da realização de consultas e/ou audiências públicas a amplos 

setores da população, conforme estabelecido no art. 2º desta Lei.  

 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 9 de dezembro de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

João Luiz Silva Ferreira  

 


